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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 55/24 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, que altera o Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o Novo Regime Fiscal, e dá 

outras providências.  

 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 

Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso 

indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 

estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 

drogas; define crimes e dá outras providências (especialmente art. 2º, parágrafo 

único);  

 

-Resolução da Diretoria Colegiada Anvisa nº 327, de 9 de dezembro de 2019, que 

dispõe sobre os procedimentos para a concessão da Autorização Sanitária para a 

fabricação e a importação, bem como estabelece requisitos para a comercialização, 

prescrição, a dispensação, o monitoramento e a fiscalização de produtos de Cannabis 

para fins medicinais, e dá outras providências. 

 

 - Constituição do Estado de São Paulo;  

 

- Lei Estadual nº 17.618, de 31 de janeiro de 2023, que institui a política estadual de 

fornecimento gratuito de medicamentos formulados de derivado vegetal à base de 

canabidiol, em associação com outras substâncias canabinóides, incluindo o 

tetrahidrocanabidiol, em caráter de excepcionalidade pelo Poder Executivo nas 

unidades de saúde pública estadual e privada conveniada ao Sistema Único de Saúde 

– SUS; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 
 

- PL 571/21, que dispõe sobre a proteção da saúde e incentivo às pesquisas 

científicas com a “cannabis medicinal” e à difusão de informação acerca do assunto, 

com o objetivo de garantir suporte institucional e orientação para pacientes e seus 

familiares. 

 

 - PL 569/23, que institui a política municipal de fornecimento de medicamentos 

formulados à base de canabidiol, em associação com outras substâncias 

canabinóides, incluindo o tetrahidrocanabidiol, em caráter excepcional pelo 

Poder Executivo nas unidades de saúde pública municipal e privada conveniada 

ao Sistema Único de Saúde - SUS, garantindo o tratamento aos pacientes que 

comprovadamente terão suas consequências clínicas e sociais dessas 

patologias diminuídas com o uso desses medicamentos. 

 

- PL 604/23, que dispõe sobre a Política Municipal de uso de produtos de 

“Cannabis” para fins medicinais e a sua distribuição gratuita nas unidades de 

Saúde Pública Municipal e Privada, ou conveniadas ao Sistema Único de Saúde - 

SUS, no âmbito do Município de São Paulo - SP. 

 

- PL 651/23, que cria a Política Municipal de Uso de Cannabis para Fins 

Medicinais, que dispõe sobre a distribuição de medicamentos à base de 

Canabidiol (CBD) e Tetrahidrocanabinol (THC), no âmbito da cidade de São 

Paulo, e dá outras providências.” 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2024. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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